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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo refletir o papel dos direitos 
humanos a partir da perspectiva da inclusão de alunos com defici-
ência nas escolas públicas do município de Acarape. Bem como, re-
fletir sobre as conquistas e desafios, e tentar identificar como esse 
município que se localiza na Macrorregião do Maciço de Baturité, 
Estado do Ceará, Região do Nordeste do Brasil, estar desenvolvendo 
suas ações para a inclusão de alunos com deficiência. A justificativa 
do lócus da pesquisa se fundamenta no fato de sou estudante e pai 
de uma pérola (filha) com deficiência intelectual e tenho sentido os 
inúmeros desafios que precisamos enfrentar mediante a busca de 
garantia dos direitos para as crianças om deficiência. Em virtude 
dessas minhas vivencias venho apresentar essa escrita que é de 
cunho bibliográfico, método dedutivo, abordagem qualitativa e aná-
lise de conteúdo mediante a realidade posta no referido município. 
Antecipa-se como resultados parciais o fato de que Acarape ainda 
precisa muito avançar no tocante as políticas públicas voltadas a 
educação inclusiva. 
Palavras-chave: Deficiência. Inclusão. Discentes. APAE. Direitos 
Humanos

mailto:professorarimateia@outlook.com
mailto:anaclcavalcante13@gmail.com
mailto:historiadoroberto@hotmail.com


INCLUSÃO DE ALUNOS/AS COM DEFICIÊNCIA: CONQUISTAS E DESAFIOS EM ACARAPE–CE
JOSÉ DE ARIMATÉA DE CASTRO FILHO • ANA CÉLIA LOPES CAVALCANTE • ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

347

Introdução

A inclusão social no Brasil é um tema bastante com-
plexo, porque podemos tratar de diversos tipos de exclusão 
social, mas aqui a abordagem é de forma específica a alunos 
com deficiências, o seu acesso às escolas públicas. Esta ques-
tão é de fundamental importância uma vez que se percebe 
que as escolas públicas não estão preparadas na sua estru-
tura física para receberem alunos especiais, e os docentes, 
discentes das mesmas não passam por uma formação para 
receberem esta clientela nos ambientes escolares.

Há por tanto muita carência em todos os aspectos em 
oferecer um aparato necessário para o bom acolhimento e 
aprendizagem das pessoas com deficiência. O mais curioso é 
que a legislação brasileira garante uma série de direitos para 
pessoas com deficiências, o quê no dia a dia concretamente 
se vê é a violação destes diretos dentro da sociedade. 

Isso posto posso afirmar tendo em vista minha expe-
riência pessoal como pai de uma criança com síndrome de 
Down. Desde o início tem sido um aprendizado em minha 
vida. Apesar de desde pequena ter sido matriculada em uma 
escola de ensino regular do distrito de Cantagalo no muni-
cípio de Acarape, e frequentar a APAE (Associação de Pais e 
Amigos de Excepcionais) no município vizinho de Guaiuba. 
São diversos os desafios enfrentados pornôs pais, pois cons-
tantemente temos a negação e negligência ainda são bem pre-
sentes me nosso meio.

Após o nascimento de Pérola, nossa filha, iniciamos um 
processo difícil em nossas vidas, pois precisávamos apren-
der muitas coisas diante de cuidados que antes não sabía-
mos, como também possui buscar incessantemente serviços 
de apoio em várias áreas para o melhor desenvolvimento e 
aprendizagem de Pérola. 
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Ela tem apresentado uma aprendizagem lenta, ainda 
não desenvolveu a leitura e a escrita. Agora que está come-
çando a identificar algumas letras do alfabeto. Esse fato se 
dar devido ao comprometimento intelectual que é próprio da 
deficiência. Mesmo assim, procuro sempre incentivar a ela a 
não faltar ao colégio e aos atendimentos na APAE de Guaiuba.

Compreende-se que todo contato possível com o meio 
social, e as relações com as pessoas possam ajudá-la a evo-
luir, favorecendo a integração principalmente dentro da es-
cola com os colegas de sala tendo como princípio norteador 
que a sala de aula é um laboratório de experiências reais que 
prepara para o cotidiano da vida. 

Ser pai ou mãe de uma criança com deficiência exige 
que os mesmos tenham muita sensibilidade e busque conhe-
cer, pois é uma missão sublime que não pode ser realizada 
de qualquer forma. São seres humanos que devem ser inse-
ridos na sociedade sem qualquer tipo de discriminação que 
dependendo do grau da sua síndrome podem levar uma vida 
normal podendo contribuir muito dentro do mercado de tra-
balho com suas habilidades, desde que as mesmas sejam es-
timuladas bem cedo. 

Em diversas escolas do Brasil, e aqui vou tomar como 
exemplo as escolas do município de Acarape-Ce, não dispu-
nha no passado não muito distante de Salas de Recurso Multi-
funcionais – SRM, onde acontece o Atendimento Educacional 
Especializado – AEE, que é um serviço da Educação Especial. 
Contudo, atualmente dispomos desse serviço, bem como da 
garantia dos profissionais de apoio para alunos com necessi-
dades especiais, mas muito ainda há que se fazer, pois a for-
mação continuada de professores e gestores ainda é um dos 
grandes desafios. 

Outro fator agravante no município origina-se da falta 
de conhecimento sobre crianças com deficiência, no sentido 
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de um atendimento especializado desconsiderando o diag-
nóstico emitido por um profissional da área da saúde para 
afirmando que determinado aluno possui algum tipo de defi-
ciência. Isso por vezes também era ao contrário, pois os alu-
nos sequer eram identificados com algum tipo de deficiência. 

É importante também ressaltar ainda que a maioria da 
população desconhece a legislação para portadores de neces-
sidades especiais. Principalmente os pais e familiares destes 
de forma geral. Neste sentido fica cada vez mais complicado 
defender algo que se desconhece. A violação dos direitos das 
pessoas deficiência é um crime contra a humanidade, tendo 
em vista que estes devem ser inseridos no contexto social a 
fim de que não haja discriminação, ou qualquer tipo de nega-
ção ao princípio de igualdade de oportunidades a todos.

Diz Bobbio (1988), que os direitos humanos não nas-
cem todos de uma vez e nem de uma vez por todas. Os direitos 
humanos não são um dado, mas é construída, uma invenção 
humana em constante processo de construção e reconstru-
ção. Compõe esse construído axiológico, fruto da nossa his-
tória, do nosso passado, do nosso presente, a partir sempre 
de um espaço simbólico, de luta e ação social (LAFER, 1997).

O presente artigo tem como objetivo refletir o papel 
dos direitos humanos a partir da perspectiva da inclusão de 
alunos com deficiência nas escolas públicas do município de 
Acarape. Partindo 

Descrição fisiográfica do lócus da pesquisa

A cidade de Acarape situada no maciço de Baturité a 60 
k de Fortaleza tem avançado ainda que em passos lentos nos 
investimentos dos alunos especiais. O município atualmente 
possui quatro Salas de Recurso Multifuncionais – SRM onde 
acontece o AEE para os alunos público alvo da Educação Es-
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pecial, os quais são acompanhados por professores especia-
listas na área da educação especial. Além do mais estes pro-
fissionais são acompanhados pela coordenação do AEE que 
funciona como seguimento dentro da secretária municipal de 
educação e proporciona diversas formações na área, a fim de 
que os mesmos aprimorem o máximo possível seus conheci-
mentos na educação especial.

Hoje o município de Acarape conta com cinco profes-
sores efetivos lotados nas SEM, e nove cuidadores de alunos 
com deficiência intelectual e autistas. As SRM em Acarape 
encontram-se distribuídas da seguinte forma: na sede( Escola 
Rocha Ramos e Escola Pé Crisóstomo do Vale, uma no distrito 
de Cantagalo (Escola Antônio Correia de Castro) e outra na 
zona rural do município escola Antônio Marinheiro. 

No passado bem recente o município não tinha um olhar 
mais atento e aproximado para essa clientela, hoje o segui-
mento do AEE cresce de forma rápida. O município também 
disponibiliza um transporte de forma exclusiva para os alunos 
com deficiência se deslocarem para o município vizinho de 
Guaiúba, onde são atendidos pela APAE (Associação de Pais e 
Amigos das Pessoas Excepcionais) que fica a 30k de Acarape. 

Na APAE de Guaiúba são realizados atendimentos com 
profissionais da saúde e da educação, como: psicopedagogo, 
terapeuta ocupacional, psicólogo, fisioterapeuta, fonoau-
diólogo, professores e outros serviços são ofertados a estes 
alunos que frequenta esta entidade filantrópica sem fins lu-
crativos. Os alunos atendidos pelo AEE em Guaiúba não fre-
quentam as salas de AEE de Acarape, motivo pelo qual existe 
um sistema integrado pelo governo federal brasileiro onde 
dados são cruzados a fim de evitar matriculas repetidas nas 
referidas salas de AEE. É importante saber que estes alunos 
especiais recebem através desta matricula recursos específi-
cos para o funcionamento das salas de AEE.
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Outra questão importante a saber que os alunos espe-
ciais necessariamente têm que estar matriculados no ensino re-
gular, para garantir a inclusão dos mesmos nas atividades com 
demais alunos respeitando o princípio da igualdade. Por tanto 
são estas algumas das ações de políticas públicas para alunos 
com deficiência hoje desenvolvidas pela gestão pública do mu-
nicípio de Acarape-Ce. Como foi dito anteriormente percebe-se 
que está havendo avanços, mas percebe-se também que a ca-
minhada para alcançar melhorias ainda é muito árdua e longa.

Aspectos excludentes no seio familiar: desafios reais

Um dos principais desafios está na cultura excludente 
das próprias das famílias, e no despreparo dos pais de lidar 
com uma situação que é real e que ao mesmo tempo parece 
sempre distante de ocorrer na família de cada um. Existem 
ainda muitos pais que por preconceito ou por não aceitar a 
deficiência do seu filho, prefere esconder o mesmo do que 
buscar ajuda. Esta postura lamentável só prejudica cada vez 
mais as pessoas com deficiência e a própria família que tam-
bém na maioria das vezes não saberá agir corretamente nos 
cuidados deste indivíduo.

A escola é, portanto, o local aonde as famílias se sen-
tem segura em entregar os cuidados destes alunos especiais, 
ainda que as mesmas não estejam a contento do ideal para 
receber estes alunos, mesmo assim lá termina sendo o refú-
gio de muitos pais para buscar soluções para suas angustias 
de como proceder com os filhos especiais.

Pode-se perceber que a temática da inclusão envolve 
muitos agentes, por isso não é nada fácil. Necessita que cada 
um faça sua parte para poder avançar. A questão cultural tam-
bém é um processo lento porque está enraizado na vida das 
pessoas. Mas, o mais importante é começar a fazer alguma 
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coisa, em beneficio destas pessoas que já nascem indefesos, 
ou ficam indefesos por alguma fatalidade no percurso da vida. 
A pergunta, para quem direitos humanos? É muito pertinente 
na sociedade em que vivemos, tendo em vista que este tema é 
bem atual e polêmico, a muitas controvérsias sobre a aplica-
ção dos direitos humanos na sociedade. 

Para Van Boven (1982) a história dos direitos huma-
nos é caracterizada pela noção de exclusividade e, mesmo no 
mundo atual, tais direitos tendem a funcionar em favor dos 
privilegiados. Com a criação das Nações Unidas e a adoção 
dos princípios da Carta da ONU, além da Declaração Univer-
sal dos Direitos do Homem, entre outros instrumentos inter-
nacionais, finalmente foi abandonada, ao menos teoricamen-
te, a ideia da exclusividade dos direitos humanos. 

Para muitas pessoas os direitos humanos é uma forma 
de proteger o infrator, deixar impune o delito que o mesmo 
tenha cometido. Esta concepção é bastante propagada no 
senso comum, à ideia é que as pessoas tenham aversão aos 
direitos humanos, que por sua vez tem como objetivo prote-
ger e garantir a integridade de todos de forma universal.

Em pesquisa realizada pelo Instituto IPSOS (2018) na 
opinião de dois em cada três brasileiros, os direitos huma-
nos defendem mais os criminosos que suas vítimas. Embora 
63% se digam genericamente “a favor” dos direitos humanos, 
21% se manifestam contrariamente à mera existência deles. 
As conclusões estão na edição 157 da pesquisa Pulso Brasil. 
O IPSOS entrevistou presencialmente 1,2 mil pessoas em 72 
municípios nas cinco regiões brasileiras – as entrevistas fo-
ram feitas entre os dias 1º e 15 de abril. A pesquisa também 
revela um desconhecimento sobre a real aplicação dos direi-
tos humanos no país. Enquanto 94% dos que responderam 
afirmaram já terem ouvido falar sobre eles, 50% admitem que 
gostariam de conhecer melhor a questão (SHALDERS, 2018).
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A ideia básica dos direitos humanos é a de que todas 
as pessoas – sem distinção – têm direito à vida, à liberdade, 
à integridade física, à saúde, à moradia, alimentação, liber-
dade de expressão etc. Trata-se de um conceito muito antigo 
no Ocidente: a maioria dos teóricos considera que a primei-
ra declaração formal dos DH do mundo seja a Declaração de 
Direitos de Virgínia, escrita nos EUA em 1776. O documento 
mais famoso, porém, é a Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão, ratificada na Revolução Francesa de 1789.

A desumanidade nasce dentro da sociedade, não é fru-
to da natureza humana quando observamos a desigualdade 
entre as pessoas, aonde uma maioria não tem oportunidades 
e acesso às suas necessidades básicas para viver com digni-
dade, como: alimentação, moradia, saúde e educação, dentre 
outros. A partir desta realidade se constrói um abismo entre 
as pessoas, começando por tanto a divisão de classes. Viver 
em condições sub-humanas, conviver com pessoas com et-
nias diversificadas ou com pessoas com deficiência são de-
safios que todos os dias nos deparamos na sociedade que se 
demonstra ser tão injusta e desumana. 

Tal universalidade dos direitos humanos fundamenta-
-se nas premissas da igualdade em dignidade e valor de todos 
os seres humanos, sem discriminação. Tal noção é totalmen-
te incompatível com as doutrinas e práticas de uma pretensa 
superioridade fundada em raça, religião, sexo ou qualquer 
outro elemento. 

A universalidade dos direitos implica também que a 
humanidade reconhece os valores comuns e as nações têm 
direitos essenciais à sua própria existência e à sua identi-
dade, as quais fazem parte do patrimônio comum da huma-
nidade. A universalidade, a dignidade, a identidade e a não 
discriminação são conceitos centrais em matéria de direitos 
humanos, à medida que se aplicam a todos os campos. Geral-

http://www.bbc.com/portuguese/brasil-43465988
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mente reconhece-se, por um lado, que os direitos civis e po-
líticos, por outro, os direitos econômicos, sociais e culturais, 
constituem um conjunto de valor essencial para a manuten-
ção da dignidade, da liberdade e do bem-estar dos da pessoa 
humana (XAVIER, 2009).

Tal invisibilidade tem dificultado a elaboração e garan-
tia de políticas públicas que garantam o pleno desenvolvi-
mento dos cidadãos, bem como atendam suas necessidades 
permitindo-lhes viver dignamente. 

A reconstrução do tema dos direitos humanos, elabo-
rada com base em desenvolvimento ou sugestões contidas na 
obra de Hannah Arendt (1979) não leva a um sistema. Permi-
te, no entanto, identificar problemas que são importantes e 
se tornaram relevantes em virtude da ruptura totalitária e dos 
seus desdobramentos (LAFFER, 1997). 

Pode-se perceber por tanto a necessidade de se ter ins-
tituições que sejam orientadas por regulamentos alicerçados 
que sirvam para proteger os indefesos desta realidade que é 
discriminatória, que exclui, e não busca conhecer as causas 
que levam uma grande parcela da população a serem vítimas 
de um sistema cruel capitalista que visa o lucro, negando a 
essência da pessoa humana reduzindo a mesma a interesses 
do mercado. É fundamental que as pessoas compreendam a 
verdadeira função dos direitos humanos.

Mais do que um sistema de governo, uma modalidade de 
Estado, um regime político ou uma forma de vida, a democracia, 
nesse fim de século, tende a se tornar, ou já se tornou, o mais 
recente direito dos povos e dos cidadãos. É um direito de qua-
lidade distinta, de quarta geração. No consenso dos publicitas, 
direitos de primeira geração foram os individuais; de segunda 
geração, os econômicos, sociais, culturais e, em último lugar, 
na era da tecnologia, direitos de terceira geração, entendidos 
como a paz, o desenvolvimento, o interesse dos consumidores, 
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a qualidade de vida e a liberdade de informação. As três gera-
ções são regidas ou inspiradas sucessiva e cumulativamente 
pelos princípios de liberdade, igualdade e solidariedade. 

Transformando em direito fundamental, o mais 
fundamental dos direitos políticos, repetimos de 
quarta geração, para assinalar o teor da novida-
de de sua aplicação obrigatória, a democracia não 
é unicamente o direito natural das declarações 
universais, políticas e filosóficas, dos séculos re-
volucionários, mas também o direito positivo das 
Constituições e dos tratados e, portanto, de obser-
vância necessária à vida tanto interna quanto ex-
terna dos Estados. (BONAVIDES, 1994, p. 42).

Esse direito compõe, assim, o caráter novo da civiliza-
ção política, que desde já marca o advento do terceiro milê-
nio. Sendo, necessariamente, um direito fundamental – e par-
timos dessa premissa, cujo argumento mais persuasivo é a 
impossibilidade factual da igualdade e da justiça fora de tal 
esfera de compreensão – não há dúvida de que para o poder 
positivar em cada ordenação jurídica, é preciso estabelecê-lo 
sob a forma de democracia direta.

 Uma democracia concebida de maneira substantiva, eri-
gida em princípio cardeal inspirador de qualquer organização 
participativa da cidadania, com liberdade, consenso e pluralis-
mo. Onde todos possam ter seus direitos assegurados, onde as 
pessoas compreendam a pessoa humana em toda sua totalida-
de e a despeito de qualquer anomalia seja ela congênita ou não 
todos são iguais perante a lei e só através do conhecimento, da 
participação efetiva que será possível mudar esse quadro. 

Corroboro com o pensamento de Flávia Piovesan1 
quando diz que a violação a estes direitos também o são, ou 

1	  Procuradora do Estado de São Paulo; Mestre e Doutora em Direito Constitu-
cional pela PUC/SP; Professora da PUC/SP e PUC/PR.
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seja, as violações, exclusões, injustiças, discriminações, in-
tolerâncias são um construído histórico a ser urgentemente 
desconstruído. Que possamos assumir o risco de romper com 
essa cultura de naturalização e banalização e trivialização das 
desigualdades e exclusões que, enquanto construídos histó-
ricos, não compõem de forma inexorável o destino da nossa 
humanidade.

Conclusão

Geralmente com relação aos direitos garantidos em 
leis, são na grande maioria das vexes negados, isso faz com 
que as situações difíceis vivenciadas por cada pessoa com 
deficiência sejam ainda mais evidenciadas no tocante a um 
sofrimento que atinge toda a família e pessoas a sua volta. 
Vale ressaltar que infelizmente, a falta de conhecimento das 
pessoas sobre seus direitos, e como estes se transformam em 
direitos humanos dentro de uma sociedade, provavelmente é 
causa maior do seu pré-conceito para maioria da população 
que reproduz no senso comum de preconceito de indignação. 

Por fim é muito fácil emitir julgamentos sobre fatos 
quando estamos fora deles, é muito difícil nos inserimos nos 
fatos para analisarmos da ótica daqueles que são penalizados 
pelo sistema massacrador. 

Como pai e educador, venho conclamar a todas as auto-
ridades o reconhecimento e efetivação das políticas de inclu-
são, bem como as que garantem os serviços voltados as pes-
soas com deficiência, de maneira que essas pessoas possam 
conquistar seus espaços e principalmente sintam-se parte 
dessa sociedade, e não a parte ou a margem. 
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